
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.142 - SC (2017/0098414-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CENTRAL EOLICA FLEIXEIRAS I S.A. 
RECORRENTE : CENTRAL EOLICA MUNDAU S.A. 
RECORRENTE : CENTRAL EOLICA TRAIRI S.A. 
RECORRENTE : COMPANHIA ENERGETICA ESTREITO 
RECORRENTE : ENERGIAS EOLICAS DO NORDESTE S.A. 
RECORRENTE : ENGIE BRASIL ENERGIA S.A 
RECORRENTE : TRACTBEL ENERGIA COMERCIALIZADORA LTDA 
RECORRENTE : TRACTEBEL ENERGIAS COMPLEMENTARES 

PARTICIPACOES LTDA 
RECORRENTE : USINA TERMELETRICA PAMPA SUL S/A 
ADVOGADOS : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO  - PR025706 

 HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S) - PR016036 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA DE PIS E 
COFINS SOBRE RECEITA FINANCEIRA MEDIANTE DECRETO DO 
PODER EXECUTIVO. CONFLITO ENTRE OS ARTS. 7º E 97, II, DO CTN 
E O ART. 27, CAPUT, E § 2º, DA LEI Nº 10.865/04. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESTA PARTE, NÃO PROVIDO. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão 
inapreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. O § 2º do art. 27 da Lei 10.865/2004 faculta ao Poder Executivo reduzir e 
restabelecer aos percentuais de que tratam os incisos I e II do caput do art. 8º da 
referida lei as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas 
ao regime de não cumulatividade das referidas contribuições. Da análise do 
Recurso Especial, verifica-se que o intuito das recorrentes é de afastar tal 
faculdade, haja vista o princípio da legalidade tributária previsto no art. 97, II, do 
Código Tributário Nacional. Em que pesem as razões da recorrente, tal pretensão 
não pode ser veiculada em Recurso Especial, uma vez que trata de matéria de 
cunho constitucional, qual seja, eventual contrariedade de lei ordinária em face de 
lei complementar (visto que o Código Tributário Nacional possui status de lei 
complementar). Nesse sentido: AgInt no REsp 1662213/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/06/2017; AgInt no REsp 
1625838/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
22/05/2017; AgInt no REsp 1647612/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 03/04/2017; AgInt no REsp 1623768/RS, Rel. Ministro Og 
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Fernandes, Segunda Turma, DJe 04/04/2017; REsp 1642490/RS, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 27/03/2017; AgInt no REsp 1631116/RS, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 06/04/2017; AgInt no 
REsp 1.584.966/AL, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 15/04/2016; AgRg no AREsp 196.596/BA, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 27/03/2015.
3. Não é possível reconhecer a ilegalidade do art. 1º do Decreto 8.426/2015 que 
traduz o exato cumprimento do previsto no art. 27 da Lei 10.865/2004, que lhe dá 
respaldo. Em verdade, a pretensão das recorrentes no ponto é, ao final e ao cabo, 
afastar a incidência do referido dispositivo legal, providência que, na hipótese, 
somente poderia ser realizada através da sua declaração de inconstitucionalidade, 
nos termos da Súmula Vinculante nº 10 do STF, o que corrobora com a assertiva 
de que a matéria veiculada no Recurso Especial é própria de Recurso 
Extraordinário, razão pela qual não compete ao Superior Tribunal de Justiça 
adentrar a questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
4.  Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Dr(a). ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS, pela parte RECORRENTE: 
CENTRAL EOLICA FLEIXEIRAS I S.A e Outros." 

 
 Brasília, 17 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.142 - SC (2017/0098414-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CENTRAL EOLICA FLEIXEIRAS I S.A. 
RECORRENTE : CENTRAL EOLICA MUNDAU S.A. 
RECORRENTE : CENTRAL EOLICA TRAIRI S.A. 
RECORRENTE : COMPANHIA ENERGETICA ESTREITO 
RECORRENTE : ENERGIAS EOLICAS DO NORDESTE S.A. 
RECORRENTE : ENGIE BRASIL ENERGIA S.A 
RECORRENTE : TRACTBEL ENERGIA COMERCIALIZADORA LTDA 
RECORRENTE : TRACTEBEL ENERGIAS COMPLEMENTARES 

PARTICIPACOES LTDA 
RECORRENTE : USINA TERMELETRICA PAMPA SUL S/A 
ADVOGADOS : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO  - PR025706 
   HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S) - PR016036 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 364, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E 
COFINS RECEITAS FINANCEIRAS. RESTABELECIMENTO DAS 
ALÍQUOTAS DO PIS/COFINS LEVADO A EFEITO PELO DECRETO Nº 
8.426/2015. POSSIBILIDADE.

1. O art. 27, parágrafo 2º da Lei nº 10.865/2004 prevê que: 'O 
Poder Executivo poderá, também, reduzir e restabelecer, até os percentuais de 
que tratam os incisos I e II do caput do art. 8º desta Lei, as alíquotas da 
contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas 
financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de 
não-cumulatividade das referidas contribuições, nas hipóteses que fixar'.

2. O reestabelecimento da alíquota realizado por intermédio do 
Decreto 8.426/2015 foi perpetrado dentro do permissivo legal.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 666, e-STJ):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
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1. São cabíveis embargos de declaração contra decisão judicial 
para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão ou corrigir 
erro material, conforme dispõe o artigo 1.022 do CPC.

2. Não se verifica a existência das hipóteses ensejadoras de 
embargos de declaração quando o embargante pretende apenas rediscutir matéria 
decidida, não atendendo ao propósito aperfeiçoador do julgado, mas revelando a 
intenção de modificá-lo, o que se admite apenas em casos excepcionais, quando é 
possível atribuir-lhes efeitos infringentes.

3. O prequestionamento de dispositivos legais e/ou constitucionais 
que não foram examinados expressamente no acórdão, encontra disciplina no 
artigo 1.025 do CPC, que estabelece que nele consideram-se incluídos os 
elementos suscitados pelo embargante, independentemente do acolhimento ou não 
dos embargos de declaração.

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 1.022 do CPC; e, no mérito, dos arts. 27, caput e §2º, da Lei 10.865/2004, e o 11, III, 

“c”, da Lei Complementar  95/1998. Afirma: 

Como se demonstrará adiante, a majoração de alíquotas 
promovida pelo Decreto nº 8.426/15, sem a autorização de que o contribuinte 
desconte créditos sobre as suas despesas financeiras, viola o próprio artigo 27, 
caput e §2º, da Lei nº 10.865/04, assim como o disposto no art. 11, III, “c” da Lei 
Complementar nº 95/98.

Isso porque o restabelecimento das alíquotas do PIS e da COFINS 
sobre receitas financeiras só poderia ser feito com a correspondente autorização 
do desconto de créditos dessas mesmas contribuições sobre as despesas 
financeiras da pessoa jurídica.

.
Contrarrazões às fls. 730-735, e-STJ.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.142 - SC (2017/0098414-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.7.2017.    

A irresignação não merece acolhida.

Afastada a suposta ofensa ao art. 1.022 do CPC, o acórdão recorrido se 

manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na medida 

necessária para o deslinde da controvérsia. 

Não há falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal 

somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir 

pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.

De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 

seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes 

ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 107.884/RS, 

Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não estando obrigado a rebater, um a um, 

os argumentos apresentados pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para 

decidir a controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe 04/02/2014). Relembre-se, conjuntamente, que a motivação contrária ao 

interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do CPC.

Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.

É que o § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/2004 faculta ao Poder Executivo 

reduzir e restabelecer aos percentuais de que tratam os incisos I e II do caput do art. 8º da 

referida lei as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as 

receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de não cumulatividade 

das referidas contribuições. Da análise do Recurso Especial, verifica-se que o intuito das 

recorrentes é afastar tal faculdade, haja vista os princípios da legalidade tributária e da 

indelegabilidade previstos nos arts. 7º e 97, II, do Código Tributário Nacional.

Em que pesem as razões das recorrentes, tal pretensão não pode ser veiculada 
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em Recurso Especial, uma vez que trata de matéria de cunho constitucional, qual seja, eventual 

contrariedade de lei ordinária em face de lei complementar (visto que o Código Tributário 

Nacional possui status de lei complementar). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA 
DE PIS E COFINS SOBRE RECEITA FINANCEIRA MEDIANTE 
DECRETO DO PODER EXECUTIVO. CONFLITO ENTRE OS ARTS. 7º E 
97, II, DO CTN E O ART. 27, CAPUT, E § 2º, DA LEI Nº 10.865/04. 
MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL.

1. O § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/2004 faculta ao Poder 
Executivo reduzir e restabelecer aos percentuais de que tratam os incisos I e II 
do caput do art. 8º da referida lei as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas 
jurídicas sujeitas ao regime de não-cumulatividade das referidas contribuições. Da 
análise do recurso especial, verifica-se que o intuito da recorrente é de afastar tal 
faculdade, haja vista o princípio da legalidade tributária previsto no art. 97, II, do 
Código Tributário Nacional.

Em que pesem as razões da recorrente, tal pretensão não pode ser 
veiculada em recurso especial, uma vez que trata de matéria de cunho 
constitucional, qual seja, eventual contrariedade de lei ordinária em face de lei 
complementar (visto que o Código Tributário Nacional possui status de lei 
complementar).

2. Não é possível reconhecer a ilegalidade do art. 1º do Decreto nº 
8.426/2015 que traduz o exato cumprimento do previsto no art. 27 da Lei nº 
10.865/2004 que lhe dá respaldo. Em verdade, a pretensão da recorrente no ponto 
é, ao final e ao cabo, afastar a incidência do referido dispositivo legal, providência 
que, na hipótese, somente poderia ser realizada através da sua declaração de 
inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante nº 10 do STF, o que 
corrobora com a assertiva de que a matéria veiculada no recurso especial é 
própria de recurso extraordinário, razão pela qual não compete ao Superior 
Tribunal de Justiça adentrar na questão, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1662213/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 
26/06/2017)

RECURSO  INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/2015.  
AGRAVO  INTERNO EM RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  
Nº  3  DO  STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.  NÃO  
OCORRÊNCIA.  RESTABELECIMENTO  DE  ALÍQUOTA DE PIS E 
COFINS  SOBRE RECEITA FINANCEIRA MEDIANTE DECRETO DO 
PODER EXECUTIVO (DECRETO  Nº  8.426/2015).  CONFLITO ENTRE O 
ART. 97, II, DO CTN E O ART.  27,  CAPUT,  E  §  2º,  DA LEI Nº 10.865/04. 
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MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL.
1. O acórdão proferido pela Corte a quo se manifestou de forma 

clara e  fundamentada sobre a matéria posta em debate na medida necessária 
para  o  deslinde  da controvérsia, não havendo qualquer violação ao art. 1.022, do 
CPC/2015.

2.  O  §  2º  do  art.  27  da  Lei  nº 10.865/2004 faculta ao Poder 
Executivo  reduzir  e restabelecer, até os percentuais de que tratam os  incisos I e 
II do caput do art. 8º da referida lei, as alíquotas da  contribuição  para  o  
PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas  financeiras  auferidas 
pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de não-cumulatividade.

3.  Da  análise  do  recurso  especial, verifica-se que o intuito da 
recorrente  contribuinte  é  a  de afastar tal faculdade, atacando a vigência  do  §  
2º  do  art. 27 da Lei nº 10.865/2004, haja vista o princípio  da legalidade tributária 
previsto no art. 97, II, do CTN, a  fim  de,  por  via  reflexa, atingir o Decreto nº 
8.426/2015, que restabeleceu  as  alíquotas  ali  incidentes e manter a vigência dos 
decretos  anteriores  -  Decretos  nº  5.164/2004 e 5.442/2005 - que fixaram 
alíquotas a ela mais benéficas (alíquotas zero).

4.  O  que  se  discute,  ao  fim  e  ao  cabo, é a interpretação do 
princípio  da legalidade (art. 150, I e §6º da CF/88) como limitação constitucional  
ao poder de tributar e o conflito aparente existente entre  o  art.  97,  II, do CTN 
(norma que simplesmente reflete esse princípio)  e  o  art.  27, caput, e § 2º, da 
Lei nº 10.865/2004. Ou seja,  o  aparente  conflito  entre a lei ordinária e o CTN 
como lei complementar  é,  em  verdade,  o  conflito  da  lei ordinária com o 
próprio    texto    constitucional   e,   acaso   reconhecida   essa 
inconstitucionalidade, será preciso discutir ainda o seu alcance (se atinge   a  
todos  os  decretos,  inclusive  os  mais  benéficos  ao contribuinte,   ou   não).   O  
 tema,   portanto,  é  eminentemente constitucional,   não   podendo  ser  objeto  
de  recurso  especial. Precedentes:  AgInt  no  REsp 1640905 / SC, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 21.02.2017; AgInt no 
REsp 1624743 /  RS,  Segunda  Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 21.02.2017;  AgInt  no  REsp  1626011 / PR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 25.10.2016.

5.  Desnecessária  a  aplicação do art. 1.032, do CPC/2015, tendo 
em vista a presença de recurso extraordinário já admitido nos autos.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.625.838/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/05/2017).

PROCESSUAL   CIVIL   E   TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   
INTERNO.   ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  Nº  3  DO STJ. 
RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA DE PIS E COFINS SOBRE 
RECEITA FINANCEIRA MEDIANTE DECRETO DO PODER 
EXECUTIVO. CONFLITO  ENTRE  O ART. 97 DO CTN E O ART. 27, 
CAPUT, E § 2º, DA LEI Nº 10.865/04. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL.

1.  O  §  2º  do  art.  27  da  Lei  nº 10.865/2004 faculta ao Poder 
Executivo  reduzir  e  restabelecer aos percentuais de que tratam os incisos  I  e 
II do caput do art. 8º da referida lei as alíquotas da contribuição  para  o  
PIS/PASEP  e  da  COFINS  incidentes sobre as receitas  financeiras  auferidas 
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pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime  de  não-cumulatividade  das  referidas 
contribuições. Em que pese  as  razões  da  recorrente,  a presente pretensão não 
pode ser veiculada em recurso especial, uma vez que trata de matéria de cunho 
constitucional,  qual  seja, eventual contrariedade de lei ordinária em  face  de lei 
complementar (art. 27 da Lei nº 10.865/2004 em face do art. 97 do CTN).

2.  Não é possível reconhecer a ilegalidade do art. 1º do Decreto 
nº 8.426/2015  que traduz o exato cumprimento do previsto no art. 27 da Lei  nº  
10.865/2004 que lhe dá respaldo. Em verdade, a pretensão da recorrente  no  
ponto é, ao final e ao cabo, afastar a incidência do referido  dispositivo  legal,  
providência que, na hipótese, somente poderia    ser    realizada    através    da   
sua   declaração   de inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante nº 
10 do STF, o  que  corrobora  com  a  assertiva  de  que a matéria veiculada no 
recurso  especial  é  própria  de recurso extraordinário, razão pela qual  não  
compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  adentrar na questão,  sob  pena  de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1647612/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/04/2017)

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESTABELECIMENTO   DE   
ALÍQUOTA  DE  PIS  E  COFINS  SOBRE  RECEITA FINANCEIRA  
MEDIANTE  DECRETO  DO  PODER  EXECUTIVO  N.  8.426/2015. 
INEXISTÊNCIA    DE    PREVISÃO   DE   CREDITAMENTO   EM   
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL.    ACÓRDÃO   COM   
FUNDAMENTO   CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO PELO STJ. COMPETÊNCIA DO STF.

1.  A  controvérsia veiculada nos autos diz respeito à legalidade do 
Decreto n. 8.246/2015, que, ao restabelecer as alíquotas do PIS e da COFINS  
incidentes  sobre  as  receitas  financeiras,  no regime não cumulativo,  teria  
afrontado  o princípio da legalidade tributária, bem  como  a  sistemática não 
cumulativa disciplinada no art. 3º das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, na 
medida em que deixou de prever a  possibilidade  de  creditamento do montante 
pago a esse título em operações anteriores.

2. A instância ordinária decidiu a controvérsia afirmando que (i) os 
elementos  essenciais  para  validade e exigibilidade das exações em questão  
foram  definidos por lei em sentido material e formal, pelo que  não  haveria 
ofensa ao princípio da legalidade previsto no art.

150,  I,  da  CF/88 e ao da hierarquia das leis; e (ii) o regime não 
cumulativo   do   PIS   e   da  COFINS  foi  relegado  à  disciplina 
infraconstitucional,  pelo  que,  não  havendo  previsão  legal para apuração  de  
créditos  dessas  exações  sobre receitas financeiras, ficaria  inviável  o pleito. Ao 
assim decidir, nesse último ponto, o Tribunal  de  origem  colocou em discussão os 
limites da autorização constitucional  para  a  implementação  do regime não 
cumulativo das contribuições  ao  PIS  e  à  COFINS.  3. A fundamentação do 
acórdão recorrido  teve  por  objeto  o  exame  da  legislação federal sob o 
enfoque  de  sua conformidade constitucional, atraindo a competência do 
Supremo Tribunal Federal para o deslinde da controvérsia.
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4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1623768/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 04/04/2017)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  
ESPECIAL.  ART. 1.022 DO CPC/2015.  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA DO PIS E  DA  COFINS  SOBRE  
RECEITA  FINANCEIRA  MEDIANTE DECRETO DO PODER 
EXECUTIVO N. 8.426/2015. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE 
CREDITAMENTO EM LEGISLAÇÃO     INFRACONSTITUCIONAL.     
ACÓRDÃO    COM    FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.  
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO PELO STJ. COMPETÊNCIA DO 
STF.

1.  Inexiste  ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal 
de origem   dirime,   fundamentadamente,   as   questões  que  lhe  são 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos.

2.  A  controvérsia veiculada nos autos diz respeito à legalidade do 
Decreto  n.  8.246/15, que, ao restabelecer as alíquotas do PIS e da COFINS  
incidentes  sobre  as  receitas  financeiras,  no regime não cumulativo,  deixou  de  
prever  a  possibilidade de creditamento do montante pago a esse título em 
operações anteriores.

3.  A  instância  ordinária  decidiu  a controvérsia afirmando que o 
regime  não  cumulativo do PIS e da COFINS foi relegado à disciplina 
infraconstitucional,  pelo  que,  não  havendo  previsão  legal para apuração de 
créditos dessas exações sobre receitas financeiras, fica inviável o pleito. Ao assim 
decidir, colocou em discussão os limites da  autorização  constitucional  para  a 
implementação do regime não cumulativo  das contribuições ao PIS e à 
CONFINS. 4. A fundamentação do  acórdão  combatido teve por objeto o exame 
da legislação federal sob  o  enfoque  de  sua  conformidade  constitucional,  
atraindo  a competência   do   Supremo  Tribunal  Federal  para  o  deslinde  da 
controvérsia.

5.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nessa extensão, 
não provido.

(REsp 1642490/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 27/03/2017)

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESTABELECIMENTO DAS 
ALÍQUOTAS DO PIS/COFINS. RECEITAS AUFERIDAS POR PESSOAS   
JURÍDICAS  SUJEITAS  AO  REGIME  NÃO  CUMULATIVO.  MATÉRIA 
DECIDIDA SOB O ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE  EXAME,  NA  SEARA  DO RECURSO 
ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA  DO  STF.  
AGRAVO  INTERNO  IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado  contra  decisão  
publicada  em 10/10/2016, que, por sua vez, julgara  recurso  interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. Na origem, trata-se de Mandado 
de Segurança no qual se postula  o  afastamento  da  incidência das contribuições 
ao PIS e à COFINS  sobre  receitas  financeiras,  exigida  com  base no Decreto 
8.426/2015, bem como a declaração do direito de compensar os valores 
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recolhidos com base no referido Decreto.
III.  O  Tribunal  de  origem,  ao decidir a controvérsia, manteve a 

sentença,  que  negara  a  segurança  pleiteada, afastando a alegada 
inconstitucionalidade  da  exação,  por  violação  ao  princípio  da legalidade,  bem  
como a infringência aos princípios constitucionais da segurança jurídica e do 
direito adquirido.

IV.  Muito embora a alegação do Apelo Especial seja de 
contrariedade a  dispositivos infraconstitucionais, o Tribunal de origem decidiu a 
controvérsia  à  luz  de  fundamentos eminentemente constitucionais.

Nesse  contexto,  inviável  a análise da questão, em sede de 
Recurso Especial,  sob  pena  de  usurpação  da competência do STF. Em casos 
análogos,  os  seguintes  precedentes  desta  Corte:  AgInt  no REsp 
1.562.910/SC,  Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de  28/06/2016;  REsp  1.407.283/PE,  Rel.  Ministro  MAURO 
CAMPBELL MARQUES,   SEGUNDA   TURMA,   DJe   de   14/12/2015;  
AgRg  no  REsp 1.130.647/RS,  Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, DJe de  27/05/2014;  AgRg  no  AREsp  145.316/BA,  Rel.  
Ministra ELIANA CALMON,  SEGUNDA  TURMA, DJe de 09/04/2013; AgRg 
no AREsp 35.288/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/10/2011.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1631116/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 06/04/2017).

AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA GENÉRICA AO ART. 535 DO CPC. 
SÚMULA 284/STF. TRIBUTÁRIO. CPMF. IMUNIDADE.  EXIGÊNCIA  DO 
CERTIFICADO DE FILANTROPIA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. ANÁLISE DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 

1.  É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em que 
a alegação  de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a  
demonstração  exata  dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em omissão, 
contradição ou obscuridade (Súmula 284 do STF). 

2.  A  ausência  de  impugnação  específica  a fundamento do 
acórdão recorrido impede a abertura da via especial (Súmula 283/STF). 

3.  O  conflito  entre  lei  complementar  e lei ordinária é matéria 
própria do recurso extraordinário. 

4.  Além  dos  óbices  acima  assinalados,  a  divergência  não fica 
demonstrada nos termos exigidos pela combinação dos arts. 255, §§ 1º e  2º,  e 
266, § 1º, do RISTJ, quando inexistente o cotejo analítico entre  os  arestos  
confrontados,  com  o  escopo  de demonstrar que partiram   de   situações   
fático-jurídicas  idênticas  e  adotaram conclusões  discrepantes, não sendo 
suficiente a mera transcrição de ementas. 

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.584.966/AL, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª 
Região), Segunda Turma, DJe 15/04/2016).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFINS. O 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DE PROCESSOS EM FACE DE  
RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) SE APLICA APENAS 
AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. ACÓRDÃO PARADIGMA: 
EDCL NO AGRG NOS ERESP. 1.174.957/RS, REL. MIN. SIDNEI BENETI, 
DJE 26.11.2013. REVOGAÇÃO PELA MP 1.858 E REEDIÇÕES. 
INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. NÃO 
INCIDÊNCIA DE COFINS SOBRE ATOS COOPERATIVOS. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO DESPROVIDO. 

1.   A Corte Especial firmou entendimento de que o comando legal 
que determina a suspensão do julgamento de processos em face de recurso 
repetitivo, nos termos do art. 543-C do CPC, somente é dirigido aos Tribunais de 
segunda instância, e não abrange os recursos especiais já encaminhados ao STJ. 

2.   É assente a orientação de que a análise de conflito entre lei 
complementar e lei ordinária  - como é o caso da revogação da LC 70/91 pela 
MP 1.858-10/99 - é de cunho constitucional, inviabilizando a análise desse ponto 
por esta Corte, sob pena de usurpar-se da competência do Supremo Tribunal 
Federal. 

3.   A jurisprudência desta Corte já concluiu que apenas os atos 
cooperados próprios estão isentos da contribuição para a COFINS. 

4.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
196.596/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
27/03/2015).

Por outro lado, não é possível reconhecer a ilegalidade do art. 1º do Decreto 

8.426/2015, que traduz o exato cumprimento do previsto no art. 27 da Lei  10.865/2004, que 

lhe dá respaldo. Em verdade, a pretensão das recorrentes no ponto é, ao final e ao cabo, 

afastar a incidência do referido dispositivo legal, providência que, na hipótese, somente poderia 

ser realizada através da sua declaração de inconstitucionalidade, nos termos da Súmula 

Vinculante 10 do STF, o que corrobora com a assertiva de que a matéria veiculada no 

Recurso Especial é própria de Recurso Extraordinário, razão pela qual não compete ao 

Superior Tribunal de Justiça adentrar a questão, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal.

Registre-se, outrossim, a desnecessidade de aplicação dos arts. 1.031 a 1.033 

do CPC/2015, uma vez que já existe Recurso Extraordinário admitido nos autos, de modo que 

a questão constitucional será analisada pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião da subida 

dos autos àquela Corte.

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 
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não o provejo.

É como voto.     

Documento: 1627180 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2017 Página  12 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0098414-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.669.142 / SC

Números Origem:  50179509120154047200  SC-50179509120154047200

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAL EOLICA FLEIXEIRAS I S.A. 
RECORRENTE : CENTRAL EOLICA MUNDAU S.A. 
RECORRENTE : CENTRAL EOLICA TRAIRI S.A. 
RECORRENTE : COMPANHIA ENERGETICA ESTREITO 
RECORRENTE : ENERGIAS EOLICAS DO NORDESTE S.A. 
RECORRENTE : ENGIE BRASIL ENERGIA S.A 
RECORRENTE : TRACTBEL ENERGIA COMERCIALIZADORA LTDA 
RECORRENTE : TRACTEBEL ENERGIAS COMPLEMENTARES PARTICIPACOES LTDA 
RECORRENTE : USINA TERMELETRICA PAMPA SUL S/A 
ADVOGADOS : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO  - PR025706 

 HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S) - PR016036 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS, pela parte RECORRENTE: CENTRAL EOLICA 
FLEIXEIRAS I S.A e Outros.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
Documento: 1627180 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2017 Página  13 de 4


